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pREFEIruaÂ MUNrcrpaL DE Âfro Ârt6RE Do plNDAiÉ - MA Â55'

Àv. Joáo xxlll, S/il - CêntÍo
C NPJ: 01 .5í 2.8320001-2í

ATA DE REGI3ÍRO DE Pffiço }I.z3II'|U

ATA DE REGISTRO OE PREçO quê enlre si c€lêbrâm o
MUNICIPIô DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA, por
inleÍmédio da SECRETARIA iTUNICIPAL DE
ASS§TÊNCN SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA E A
êmpresâ COmERCIAL GOA LTDA, tendo por objeto
REGISTRO DE PREçOS pâra tutura ê eventual
conÍelaçáo de pessoa jurídica para íornoomento de
gêneros ãlimenticios.

O MUI'IIC|PIO OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ]IIA, EITEVéS dA SUE SECRETARIA iIUNICIPAL
DE ASSTSTÊNCIA SOC|AL, TRABALHO É CIOADANIA, s€diada na Av. João XXlll, S/N - Cêntro,
Alto AlêqÍe do Pindaré MA, CNPJ Nô 0'1 .612.832000í -21, dorâvante dosignada
CONÍRAÍAI{ÍE, noste ato reprêsenlada respectivâmentê pêlâ Sêcretária Municipal de
Assislência Social, Trâbalho ê Cidâdânia, Srâ. ElzA MARIA SANTOS 0O llASCl EtlTO,
brasileira, câsâde. portadora do RG to 77592797-0 SSP/MA, e inscrita no CPF sob o no

844-413.803-72, residenle e domiciliado na Rua Nova, no 403. Baino - Cenao, CEP n" 65.3S8-
000, nestâ Cidâde, ê de oulro lado a emffêsa COiIERCIAL GOA LTDA, inscÍila no CNPJ sob
no 33.614.584/0001-44, com sede na Rua 03, Casa 16 letrâ C -Jârdim Bela Visla, Sáo Luí§/MA,
cEP: 65073-200, nesle âto represenrada pelo Sr. LEÂNORO DA SILVA OUVEIRA, RG no

058648522016{ SSP/MA, CPF no 628.662.343-40, e seu vâloÍ regbEado na cláusula sêgunda
desta ata, consldêÍando o jrrlgâmento da licÍtaÉo na modâlidâde PREGÃO ELETRÔI,Ilco SRP
No 046/2023, Paocesso no 47112023, bem como a clessifcação da proposta s a respectÚa
homologação, RESOLVEiI registÍer o pr6ço da empÍesa, nas quanlidades estimadas anuais, de
acoado com a classiÍcáÉo por êla âlcançade no item, atendendo as condiÉes provislas no
lnstÍumento Convocatório, Termo de Reíeéncia e sêus ânêxos e as constantes deste Ale de
Registro de PreÇo§, para ÍormaÇão do SISTEIIA DE REGFIRO OE PREçOS - SRP destinâdo â

contrataÇóes futuras sujeitândo-sê as parüas às normas constantes dâs Leis e Oecretos
supracitados ê êm coníormidade com as disposi@es a seguir.

PRIMEIRA. DO OBJETO

'1.í. O objêto IMEDIATO do presenle rnslÍumentoé de regisüar o preço uniÉrio obtido na licitação
PREGÂO ELETRÔNlco sRP n. 04612023; enquanto o objeto MEoIAÍO será a contÊtação
de empresa especlallzada para Aquisiçáo de Gênê.os Alimentlcio§, constântes do aludido
Termo de ReÍerênciâ que acompanhou o Edital de citada licitação e que ora o intêgía.

SEGUT{DA. DA DA EMPRESA

2-í. Planilha Demonstrativa dê Preços.

O€SCiKÃO DO PRODÚTO
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VALOR TOTAL: RS 117.600,00 (cênto e dezessête mil e selscênlos íeals).

CúUSULÂ ÍERCEIRA - DA CONTRÂ

3.1. Pâra a prêsente contrataÉo foiinstaurado proc€dimento licitrâtório com fundamenlo nas Lgis
nô 10.520/02 e no 8.666/93 e nos DêcÍêtos nô 7.892,2013, n" 10.02412019.
3.2. Regularmênte convocedo para retirar a solicitrâçáo de empenho, o íornêcedor cumpírá Íazê_
lo no prâzo máximo de 03 (trés) daas, prorrogávêl por uma únic€ vez, se houverjustiicâliva eceita
pelo PMMP, suieitando'se às penalidades ,egâlmente estab€lecidas.
3.3. O íornecêdor fica incumbido de apresentar procurâçáo, contralo social, cârtâ de preposição

ou documênto êquivalenle (originâl ou cópra autênticada), que designê expressamente o s6u
representiantê habilitado pere retiradâ da solicitâção de emPenho.
3.4. A assinalura de recebimento no verso da solicitaÉo dê empenho ou a assinelura na Ata dê LEANoRo DA

Regislro de Preçls supre a necessidade dg convocaÉo. sllvA
OLlVElRAr628
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CúUSULA OUARÍA - DA VALIOADE DA ATA OE REGISTRO OÊ PREçOs
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4.t. O rêgistÍo de prêço constantê desta Atâ, írmade 6ntrê a PMAAP e a empresa que âpresenlar
a proposia classificada em consequência do presenle certame, terá vâlidade pêlo prazo de
12(doze) mesês mntados a partir da assinatura da ARP pelo Ordênâdo. dê Dêspeses e a
classiÍicada.
4.2, Durântê o prâzo de validade da ARP, os ôÍgãos signâtários náo Íicârão obrigados a adquirir
os maloriâis oxclusivâmente peio SRP, podendo realizâr nova licitâçáo quândo iulgêr oportuno e
conveniente, ou mesmo proceder às âquisiçóes por dispensa ou inexigibilidade, se for o ceso,
nos lermos da lêgislação vigente, não c€bendo qualquer lipo de rêcurso ou indenizaÉo às
6mpresâs signâtádâs do SRP.
4.3. Na hipótêse do ltem 4.2, caso o preç! resultante da liciiação, dispênsa ou inexigibilidade
s€ja igual ou supêrior ao constantê no SÍsteme de Regisfo dê Preços, o orgão Íicâ obrigado a
âdquirir os mâteriais junto à empresa signalána deste lnstrumento, eis que esta tem o direito de
prêÍ6réncia.
4.4. A paÍtiÍ da vigência da Alâ de Registro dê Pr€ços, o Íome@dor se olrrlge â cumprir, na
íntegra, lodas es condiçóes estabelecidas, ficando sujêito, inclusive, às penalidades pelo
descumprimenlo de qualquer de suas cláusulas.

cúUsuLA QuIiÍÍA - DA ADI T§TRAçÂO DA AÍA OE REGISTRO DE PREçOS

5.í, A Gêrêncie da Ata de RegistÍo dê PÍeços frcârá a cargo dâ Sêcrêtârie Municipal de

Asgig!ê!91ê..r§egiê1, nos têrmos das noímas que regem ê matéria e noÍmatizações intêmas-
5.2, A Ata de RegistÍo de Preços oriunda deste cortâmê, durantê sua vigência, desde que
prêviamente autorizada pelo óÍgão geÍenciador, poderá ser utilizada por órgãos e enlidados da
Administrâçáo, em oreíerência a Secretâriâ l\ílnicioal de Saúdê. ouê comDõe o DÍocesso como
Óroâo Particioantê.
5.3. Os órgáos ou êntdades interessâdos na utilização de Ata de RegislÍo de Prêços dêvêÍão
encâminhar solicitiaÉo prévia âo orgão gerênciador/Departam€nto Administrativo.
5.4. A utlllzeçáo desta Ata poí oullo óí9âo ou ênlldadê ílca condlclonada aos sêguintes
pÍeasupo§tos:

a) Náo-compromêtimento da capacidade opêrâcional do íomocêdor;
b) Anuência exprossa do fornecedor.
c) Não sxceder a 50% (cinquentie por cento) dos quântitâtivos do lote do instrumento

convocatório;
5.5 O quantitativo deconente dâs adesões à ata de registro de preços não poderá excêder, na
totâlldâde. ao dobío do quamitativo de cada item registrado ná ete de registro de preços pâra

o órgão gerenciador e órgãos panicipantes. independente do nÚmero de órgáos nào
pârticipantês qúe ederirem.

SEXTÂ . DO PREÇO

6.í. Os preços Íegistrados pâra â emprêsa signatária dest€ instrumênto são aqueles conslantes
na Planilha DêmonstÍaüva dê Preço§.
6.2. Em cada fornecimeôto, o paeço total será o produto do píêço unitário ora registrado
mullrplicado pêla quântrdede que sê deseja compíar.
6.3. Ê v€dado quelqueÍ reajuste de preços durante o prazo de '12 (dozê) mesês, a contar dâ data
dê âpresentação da proposta, excêüo por força de legislâção ulterior quo assim o peÍmila.

6.4. Visândo subsidiar eventuais revisóes, o óÍgão gêrsnciâdor Íealizatá tÉva pesquisâ dê
prêços.
6.5. No pÍêÇo registrado estão induíclas todes as despêsâs relativas âo objeto (lributos, íretês
sêguros, embalagêns, encáÍgc sociais etc.).
6.6, A revisâo de Ffeços ocoÍreÍá coríorme aíiJos 17, 18 6 19 do Decrêto n.7 8922013 o
cláusulâs do €dital. 
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LA SÉNMA - MOOO OE RECEBIIíENTO

7.1. O recêbimenlo pÍovisório ocorÍerá no momênto da entregâ dos meteriais ao Fiscâl do

Conkato que verificaÍá a quâlidâde dos materiais prêstâc,os e conÍrontará a quelidede entÍeguê
com o especiÍicâdo no Termo de ReÍerência.
7.2. O recebimento dêfinitivo dêverá oconeÍ eÉs a êntrege dos mateÍiais.
7.3. Em so verificando vícios ou deteitos nos materieis, o fomecedor será inÍormado para corÍigl_
lo imediatamente, fcândo nesse período interÍompida a contegem do prâzo pare recêbim€nto
delinitivo.
7.4, A inloÍmaÉo ao Íomêcsdor soke vicios orl defeilos nâ êntrêga do6 matêriâis será realizade
p€lo Fiscal do Contreto.
7.5. Em relaÉo a eventuais decÍésciÍnos, náo se aplica a regra contida no Aí. 65' §2o, inciso Il,

dâ Lei no 8.666/93, podendo os óÍgãos adquirir quanlidado iníerior ao estimado. sem

necessidade d0 anuência da §iqnetáriâ da ARP.

8.1. A empresâ venc€dora devêrá €fetuar â entÍega do Obieto conÍorme Íermo de Ref€Íênciâ'

8.2. A cada fomecimento ou pêriodo, o órgão gerenciedor ou adêÍente da ARP providenc6rá a

êxpediÉoda solicitiâção de empenho ou documênto similare notiÍlcará a empresâ parê procêder

a rêlirede do mesmo,
8.2,1. A notificâçáo poderá sêr feita dirêtamente nâ sede da emprese, Floí fac-símile ou e_mail

conforme informações constantês na proposta.

8.2.2. caso a nótiícaçâo ocona dirêtâmento na sedê da emprêsa, a mesma poderá ser
acomDanhada da Solicrlacáo de Empenho/oídem de serviço.
8.3. iecebda a nolíÉáÇáo. a empÍêsa terá 03 (tÉs) dias ú'teis parâ retÍada dâ Solicilação de

Empenho/ordem de sêrviço-
8.4: A rêtirada da SolicitaÉo dê Empênhc,/ordêm dê serviço somonte poderá sor eÍetuada por

pr€posto ou represontante dâ empresa ecompanhâdo de doolmênto idôn€o que comprove essa

siluaÉo, b€m como, do rospêclivo documento de identiíicação.

8.5. ôs serviços poderão sêr êxeculados no horário de expedientê, desde qu€ a emprêsa

mantenha os locaià onde Íorem reâlizedos os §êrvbos §inelizados o em bom estedo de limp€zâ,

para que os usuários dos locais onde os sêfviços esüio sendo realizados sokam o menor

transtorno possível.
8.6. Os sêrviços náo podeÉo preiudicâÍ o íuxo do§ p€destre§ e veiculos

8.?. Serão di inteira responsâtülidade de contretadã âs despêsas com pêssoá|, impostos'

âlimêntaÉo, transpoíte ê mãteriel-
8.8. O fomocimento será realizado de acordo com âs necessidades de PI\'|MP'
g,i. O tom""irtnto será @É!!!.q--QÍ9yj§9ie.@!!9 pâra verifcaçáo de coníormidâd6 da

ouantidadê e da ouelidade:
ti.í0. O receormento deÍinitivo clar'se_â conÍormê apÍesentado no Têrmo de ReÍerênciâ;

à.ro.r. ÊãIãiãiit-ãnoo p.utemâs na entregâ dos sêrviços, â empresâ será inÍormada pâra

ánlôl]À, nánoo n"sse perlodo intsrÍompidaã contâgem do prezo paÍa recebimento definiÜvo

e.ítiOs sorviços, a caaa aqui§iÉo, devêráo sêr êxecutâdos dê uma só v€z no local indicedo no

tam s.8 desú Ata. todâvia, ;a hipótese dê ocorÍência de íato supêrveniente à date de

aprêsentaçáo dâ proposte, enseiador da epli€çáo da Teoria da lmprevisáo, devidemente

*rprou"áo 
" ""eito 

ptla Admini;raÉo, a exêcuÉo do§ serviços podeÉ ser Íracionadã ê/ou

pronogada.

9.1, Menter, durente â vigência da ARP, todas as coMiçóês dê hâbilitaçáo êxigilas no êclitâl dê

licitação rospectúo.
LEANDflo H§::ilifr.
OLIVEIRA62{
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Proa. ne.

í'1.í. Os órgác sagnatários fscalizarão o exato cümprimonto das c-láusulas ê condj@s
estâbelecidâs no presênte instrumanto.

íí.í.í. A omissão, total ou parcial, dâ ÍiscalizaÉo não êximirá o fornecedor da integrâl
responsâbilidâdê pelos encârgos quo sáo de sua competêncie.
í'1.2. Câda órgão participante ou âderênt6 deveÍá indicâr o Íscal_goslor do contrâto.
lí.3. Será Gêslora da Ata de Registro de Preço o servidor a sêr indicêdo afâvés de OâcrêtÔ

I\runicipal.

LA DOZE - OO CÀNCELAI'IENTO DA ATA DE REGISTRO DE

í2.í. O registro do fornecedor será cancolâdo quando:
ã) descumpaar as condiçõês dâ ala dg Íegisko de prêços;
b) não retirar â note de empenho ou instrumento equavelente
AdministraÇão, s€m iustificativa aceitável;
c) não âcêilar roduzir o seu preço regislÍãdo, nâ hipótese deste
praticados no mêrcado; ou

no pr:lzo estabelecido pela

se tomar sup€rior àquêles

TEANDRo ã*trm
DAsrrvA 3x[",M'y
OLIVEIRA62 ú
8662]4í0 ?f,I;lS."
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9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, conÍorme Termo de reÍerência, @muni€ndo,
imediatamente, ao rêpresentânte legal do orgáo gerencaedor ou signatário qualquer Íâto
impeditivo de sêu cumprimento.
9.3. Responder às notificações no prazo estabelecido.
9,4. Não assumi. obrigeçóes qu€ compromelâm ou prejudiquem a capacidadê dg fomacimento
ao órgão geÍênciador € aos órgãos pâÍcêiíos.
9.5, Rosponsabillzar-se portodos os jmpostos, seguros, taxas a encargos deconentes do objelo
do presente instrum6nto;
9.6. Atender lodás âs condições de habilitaÉo e qualiÍicaÉo exigidas, nos terrhos da Lêi nÔ

8666i 19S3.
9.7. Fomecer tsleÍone, e-meil e endeÍeço para notiÍicaçoes e âtendimento dos serviços que

surgirêm.
9.8- A Contrateda deveÍá indicar um pr€posto mm competênciâ pâra tomâr dêcisões em nome
dâcontratada êm assuntos relacionados aexecuçáo do contralo, especialmente no cumprimenlo
dâs determinaçôes do Íscal do contrato.
9.9, A Contrâtâdâ e responsável pelos danos causâdos diretamente a Conlratanleou â lerceiÍos,
deconentes de sua culpa ou dolo na exêcução do contrâto, náo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidâdê, a llscalizaÉo ou o acompanhrmerÍo do conlrato pela Contratânte.
g.í0. Cab€ a CONÍRAÍADA elendêr pronlamente a quaisquer exigências da fscalizeçáo
inerentes ao objeto do ConÍato, sem quê disso decoÍÍa qualquer ônus pare e CONTMTANTE,
não implicándo a aúvidade da fscalização sem qualquer exclusáo ou Íadução da
Íêsponsâbilidade da CONTRAÍADA, inclusive perante lerceiros, por qualquer irregularidede e,
na ocorÍência d€sta, náo implicâ co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de s€us agentes.

CúUSULA DE:Z - OBRIGAçÔES ÉSPÉCIÂIS DO ÔRGÃO GEREI'CIADOR

10.1. Gerenciâr a ARP nos moldes do Decrêto n.7.89212013.
10,2. Notificar o Íomecêdo. pâre verifçrr o sêu âcêite êm caso de foÍneclmento perâ órgãos
âderentes.
í0.3. Eôcâminhar cópias dâ ARP aos ôrgáos aderentes.
10,4.í. Câberá ao órgão aderonte a aplicáção de pênaliclade âo Íomêcedor em caso de
descumprimênlo das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada ópia pêra conhecimênto
de decisáo de aplicâÉo de pênalidedo, ao llscâldâ ARP.
í0.6. CancelâÍ, paroalou lotalmenle, a ARP.

ONZE - DA
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dedos da mêsma.
í4.2.t. O númeÍo de inscÍiÇão no CNPJ dâ empresa deverá

documentâção aPrêsêntada para habaliteÉo, dâ ProPosta Comêrcial e

cobrança, que sêrviu de bâ§6 para €mbsão da SolicitâÉo de Empenho'

ft,,f---Z-ai', -
e,n n"--.Ú)J-
N.T

d) soÍrer sanç5o provista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lêi no 8.666, dê 1993, ou no
ârt. 7o dâ Lêino í0.520. de 2002.
í2.1.1. O cancolamênto de regbtros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do itêm ânteÍior
será Íormalizâdo por dêspecho do órgão geÍênciador, assêOurado o contraditórlo e â ampla
dofêsá.
'12.2. O cancelamento do registÍo de pre@s poderá ocoÍêr por Íak, superveniente, de@rBnte
d€ câso íortuito ou força maioí, que prsiudiquo o cumpíimonto de atâ, devidamêntê comprovados
êjustífbados:
a) por razão de interêsse público; ou
b) â pedido do Íomêcêdor.

ÍREZE.DOPAGAIúENTO

í3.1. O pagamenlo sêé eí€tuado mêdaânt€ ordem banúria emitida êm fevor da êmpresa

contÍatadà,;a estrilia ordem cíonológicá da dáta de sua exigibilidade, no pÍâzo máximo de 30

(tíinta) dias, e paíir da dâta de entÍêga da Nota Fbcâ|, a ser proc€ssada em duâs Úâs' com

todos os campos preenchidos discriminando valor unitário 6 total do item, sem ra§urâs e
devidâmonle atestade pelo servidor r€sponsávêl pêlo rêc€bimento do bem, constendo' ainda, o

número do banco, da agência e da contâ conônte onde deseja recêber sêu cÍédito-

13.2. A cada pagamenio será veriÍcada a situâção de validade dos documentos êxigados na

habilitaÉo.
13.3. Em existinclo documento coll pr?Eo de vâlidade vênctdo ou iÍÍegÚlar, o foÍnêcedor será

notif câdo para regulârizar.
13.4. O fornêcedãr, dopois dê notiícado, têrá o prâzo do 15 (quinze) dies parâ procêdêr à

reqularizaÇão- Findo o órazo, em não se maniíê§tando ou oáo rêgulaÍizândo o fato devêrá ser

ce-rtmcado e comunicado âo Departamento AdministÍaüvo do ór9áo gêrenciedor para as

providências cabíveis.
i:,6. Cu"o 

" 
documentração estejâ disponível na nteínet. o ptípi:o óígáo signatário poderá

baixá-la e cârÍeãí para os aut6, sem necessidade de comunicer o íato ao fomecedor'

13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscel é recomendado que o Íomecedor faça constâr'.para Rns dê

pagamento, o noínê e núm6rc do bânco, da âgência ê de contâ @rrente, âssim como se

disponív61, o núm€ro do ,bc-simire.
1317. A adjudicâÉna não poderá apresentar nota fiscal/Íatlra com CNPJ clivêrso do registrâdo

na Ata de Rêgisfo de Prêços.
í3.8. A nota f;afiatuÍa aáresêntadâ êm desacordo clm o ostabelecido neste Edital, na note de

emoenho. na Ata de Rêqlstro dê Prêços ou com quãlquer circun§tânciâ que d€sáconsêlhe o

páóam"nio sera o.rovid; à adjudrceÉria e noste caso o prazo prevbto no subÍom í3 í sêrá

iniãnompldo. I contagem do prãzo prêvi§to para pagâmento sorá iniciada a parlh dâ respectiva

rsgularÉaÉo.
13ig. t,tenium pagâmento sêrá eÍetlado à adjudicâlária enquanto pondente. de liquidâçáo

quàrqr"i oo.ig"iaã. Êss6 Íâto não seíá geradoÍ dê dúeito a roaiusta mento dê preços oLr à

atualizaÉo monetária.

14,1. O documeflto de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc-) deverá ser encaminhado ao ôrgão

comoíedor. que terá o prazo dé até 30 ltnnta) na Íorma êstatuida no Art 40. XlV, "4", cla L6i nÔ

8.66b/93, ou int€ÍompeÍ o prazo. no caso de quâlqueÍ inconeçáo detecladâ'

il.z. o aocumento aà codança sêrá emitido em nome do órgáo compredor' sem emendâs ou

rasures, íazêndo m€nção oxprãssa ao número da Solicitação de Empenho ê contêndo todos os

ser o mesmo da
do dodrmênto de
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14,3. Todos os tribulos incidentes sobÍe os produtos ou serviços deveÉo estar inclusos no valor
total do documento de cobrança, obseÍvada a legislação lributária aplicável à espécie.
14.4. QualquêÍ âl1erâção de dados bancáíos somente será permitida desde que efetuada êm
papel timbrado da êmpresa, âssinada por representântê lêgâ1, devidemente mmprovado por
documento hábil e encaminhado ao órgão comprador, anles do processamento do respêctivo
pagâmento.
í4.5. No documênto de cobrança não deverá constâr dêscrição eslrânha ao constante da
Solctlâçao de Empênho e Iermo de Releréncia.

QUINZE . DAS AOMINISÍRATIVAS

'Í5.í. Nos termos do art.70 da Lei no Í0.52012002, ficará impedidâ de licitar e contrataÍ com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e seÍá inlormâdo a PMAAP os sistemas de
cádastÍamento de Íomecedores a que sê reÍerê o inciso XIV do art.4Ôda mesma Lei, pelo prâzo
deaté os(cinco)anos, sêm prejuízos dâs mullas prêvistes nestê Editale das dêmais penâladades
lêgêis, â licitante que:

a) Não assinar a Ata de RegistÍo de Preços, quendo convocada dentro do prazo dê
validade de §ua proposta;

b) Não retirar a nota de empenho, quando mnvoceda dentro do prazo dê vigência da
Ata;

c) Apresentar documentação fa,sa;
d) Dêixarde aprêsêntar documentos exigidos pârâ o cêrlamê;
e) Retardar, falharou fraudara execução da obrigação assumída;

0 Não mantiver a prcpostê;
g) ComporiaÊse de modo inidôneo ou comeier fraude fiscâ|.

15.1.í. Com fulcro no artígo 7" da Lei n" 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei nÔ 8.666/93, a
adjudicatáriâ ficárá sujeita, no caso de atraso injustficádo, essim consideÍado pelo
Administraqáo, de inexecução total ou parcialda obrigação, sem prêjuízo das responsâbilidades
civil e criminal, assegurada a prévia e âmpla deÍese, às sêguintes penalidades:

a) advertênciâ;
b) multa de:
b.í) 0,6%(moio por cento) sobre o vaior adjudicado, no caso de atraso inju§liÍicâdo paÍa
atendimento dos prazos ê§tâbelecidos pêla Administrâção pare aprêsentação de
documentos ou essinatura e devolução da Ate. Câso o atÍaso para âssinaturâ e
devolução da Ata seja superior a 10(dez) dias, e a cÍitêrio dâ AdministraÉo, poderá
configurer inexecuçáo total da obrigaçâo assumida, sem prejuÍzo da rescisão unilateral
da âvençâ;
b.2.) 0.5%(mêio por cenio) §obrê o valor constante de !q!êjC-CEpClb9, no caso de
âtÍaso injustilicâdo para entrêge do obieto, até o limite de í0% (dez por cento). Após 20
(viotê) dias, e a critério dâ AdministraÉo, poderá ocorÍe. a não-aceitâção do objeto, de
formá â configurar, nessa hipótese, inêxecuçáo parcialda obrigãção assumida;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injustificado
pára substituiÇão do objêlo que epresentar deÍeitos ds febrica€o durante o pêríodo de
garaniia, Iimitada a incidência de 10(dez) diâs. Após esse prazo, e â critério dâ
AdministraÉo, podeÍa c.nÍgurar inexecuçáo parcial da obrigação assumida;
b.,1.) 40% (quarênta por cênto) sobrê o valoÍdo bem, na hipótêse de atraso por período
supenor ao preüsto na álínêa "b.3";
b.5.) í0% (dez por cento) sobrê o valor total adjudicado, no caso de não ace;lâr mântêr
o compÍomisso assumido quantoaos preços registrados, ou em casode inêxecuçáolotal
da obrigação assumidâ;
c) suspensão temporária do dirêito de participardo licitâção e impêdimênlo de contrâtâr
com o PMAAP, pelo prazo de ate 2(dols) ânos;
d) declaração dê inidoneidade para licitâ. ou mntratar com a Administração PÚblicâ.

í5.2. O valor da multa, aplicáda aÉs o regulâr procêsso âdministrâtivo, será descontiado de
pagamêntos eventualmente devidos pelo PMAAP à adiudicâtiária ou cobrado judicialmente poÍ
mêio dâ Procuradodâ Geral do Município. 
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í5.3. As sançóes píevistas nes alíneas "a". "C ê "d do subtlem í5.í.1 poderão ser aplicâdas,
cumuletivemenle, à pena de multa.
15,4. As penêlidades previslas nas alineas 'c'e'd" do subitem í6.1.1 também podêrão ser
eplicadâs à adjudicatáÍja ou ao licitante, conforme o caso, que tonha sofrido condênação
deÍinitivâ por Íraudar recolhimento de tributos, prâticar atic ilícito visando a írustrar os obietivos
dâ licitaÉo ou deínonstÍâr não possuiÍ idoneidade parâ contratar com a Administação.
í5.5. Se â contratade não proceder ao recolhimenlo de multa no prazo de 5 (cinco) diâs úteis
contado dâ inlimâção por partê dâ PMAAP, o respectivo valor sêrá êncâminhâdo para execução
pola Procuradoria Geral do Município.
í5.6. Do âto quê eplicâr a penalidade câbeÉ rêcurso, no prazo de 05 (cinco) dias úleis, a conta,
dá ciência dâ intimaÉo, podêndo a y'dministraÉo re@nsidsar ou náo sua decisão ou nesse
pÍazo êncâminhálo devidamente inÍoÍmado para a apreciâçà) ê decisão superior, dentro do
mesmo prezo.
'15.7. Serão publicadas na lmprênsa OÍicial as sanções âdminislrativas pÍevbtas no subitem
15.1.1, c, d, dêsta ARP, inclusivê ê reebilitaÉo perânte a Administração Pública.
í5.8. O Possívêl órgão edêrente a ARP será o responúvol pelas sânçôes adminislretivas
aplicávêis ao íomecedor, inclusive aplicâÉo da pena prevista nesta ARP, de ecordo com o que
pÍêceitua a Lei nô 10.520/02, n'8.666/93 ê Pelos DecÍôtos no 7.892/2013, n" 3.555/00 e
rêgim€nto int€mo corÍêspondonte.

OEZESSEIS - DOCUMENTOS VEIS

l{,.
pÂErÊÍÍunA MuNtctpat oE aLToaLEGRE oo ptNDARÉ - MA

Av. João Yülll. 9N - CenrÍo
CNPJ: 01 .612.832r01x)í -2í

'18.!. Estâ Ata de Registro de PÍeços vinculê_se às disposiÇôes @ntidas nos documentos a

sgguk especificados, cujos teoÍes são mnhecidos ê acatados pelâs partes:

a) Edilal dê Pregão ElêtÍônlco SRP no 04612023 - Ptoc.471n023' ÍeÍnô de

RoíeÍência que acompenhou o editÂl;
b) Proposta escnta do fomecedor ou negociaçáo/rêcomposiçáo de preço.

c) Ata da Sessão Públicâ.

I 7.í . O forn6c6doÍ reconheco os dileitos do óÍgão geíenciador relativos âo presente instÍu mento:

a) Modificálo, unilatêralmente, para melhor adsquaÉo às Íinãlidades do intêrêsso
público, nos termos do Aí. 65 dâ Lêi nÔ 8.666/93, respoitados os dirêitos do Foanecsdor;

b) Cancelá-lo, total ou parciâlrnente, nos casos especiíicados no Ari.20 o 21 do

Dêcreto 7.892/2013.
c) Rescindir nos enumeÍados nos AÍt. 77, 78, 79 e 80 da Lêi no 8.666/93;
ai lpticar as pênâlidades motivâdas pela inexeürÉo' total ou parcral, dêste

inslÍ!mentoi
ê) Fiscalizar iunto com os demâis órgãos signatários. o fornecimento dos matêriais'

'18.1. As conespondêncies expêdidas pelas pâíes signaláries deverão mencionar o nÚmero

deste insrumênlo e o âssunto €specÍÍco da conespondência-
18.í.1. As comunicaçôes Íeitas ao óÍgáo gêrenciador deverão ser endereç€das à:

PRÊFEITURA MUI{ICIPAL DE ALTO ALEGRÊ OO PINDARÊ - MA . PMAAP
coMtssÀo PERMATIENTE DE LlclraÇÁo - cPL

Avênida Presidente Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Plndaré - MA.

cúUSULA DEZESSETE . DAS PRERROGATIVAS DO ORGAO GERETICIAOOR

í8.2. Evenfuais mudanças dê endereço cl, órgáo
comunicadas por êscÍito ao órgão gerenciaclor-

aderênle ou clos ÍornecêdoÍ€s deverão ser

LÉÁNDRo DA U:ã*í"1-m
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oez ENovE - oas FINAIS

19.í. A SolicrtâÉo dê Emp6nho uma vsz emitida náo substituio insttuÍhênto de ARP
19.2. Todo instrumento de procuração dêveÉ constar íirma .êconhecida do mêndanle, nos
lêrmos do Arl 6y, § 2', do Código Civil BÍêsileiro
19.3- O fomecêdor obriga-se a manter em compatibilidâdê coín as obÍigâções por ele assumida,
com todas âs condiçôes de habrlitaçáo e qualíicaÉo ex(lídas na licitâção e a cumpÍÍ íiêlmênlê
as Clá.rsulas ora avençêdas, bêm como com âs normas previstas na Lei no 8.666/93 e legislaçáo
complementaí, durante a vigência dêstâ Ata dê Registío de Preços.
19.4.
dê Prêcos coín a emorêsa contratada ou seu DÍocurador ê a oqâm interessar, lavrando-se. ao
final da Íeunião. âta circunstanciada assinada oor lodos os oresentes e êncaminhâdo ao
Ordênador de DesDesâs oare homoloqêcáo

VINTE . DA

20.1. Pârâ êficáciâ do prêsênte instrumênto, a PMAÂP providenciará seu extrato de publicaÉo
na lmprênsa Oficialdo lúunicipio, em conformidade com o Decreto no 10.024120'19

VINTE E UM . DO FORO

2't,r. Fícê eleito o Foro cÍa Comarcá de Sar a LuziarlúA, responsável pelo Municipio de Alto
Alegre do Pindâré/MA, para dirimir quaisquêr contíovâsias advindas dê exedlÉo dêsta Ala dê
Rêgistro de Preços.
21.2. E por estarem dô acoÍdo, aÉs lido e assinado, as partes ÍirÍnam a prêsênto ARP em
02(duás) vias de igual teor ê fomê, pêra um só efeito lêgEl, fiaando uma via arquivada na

Geíencia Setorialde LicitaÉo do oÍgáo gêrencaador, nâ foíma do Art. 60 da Lei rP 8.666/93.

Alto Alegrê do Pindaíé/MA, 14 de março dê 2024.

ELZA MARIA sANTOs DO 
^$imdo 

dê t(m diehàr por ELZA lvÁ8r^

NAsclMENro:8r+44l 380372 *lX',f..Hf'[:H?#;1*"'
ELZA rlARIA SANTOS OO NASCIMENTO

Responsável legal do GERENCIADOR

LEANDRODASILVA,irmrcoreur -

oLlvErRA:6286623a3ao SIJ§:ffi i;i'*,, ",*
LEANDRO DA SILVA OLIVÊIRA

Responsável legal da EENEFICIÁRIA


